PARECER N° 229, DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 4, DE 2009

De autoria do Deputado André Soares, o Projeto de lei nO 04, de 2009, tem o objetivo de dispor sobre a responsabilidade das empresas que atuam na venda e instalação de vidros automotivos pela destinação final ou reciclagem desses produtos.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 33 a 73 Sessões Ordinárias, de 05/02/09 a 12/02/09, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 2, parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.


Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de

Constituição e Justiça, para emitir parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31 § 1 ° do Regimento Interno Consolidado.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, de competência concorrente, versando sobre proteção do meio ambiente em qualquer de suas formas, conforme disposto no artigo 24, inciso VI, da Constituição Federal.

Ressaltamos, ao examinar o projeto, que este pretende dispor sobre a responsabilidade das empresas que atuam na venda e instalação de vidros automotivos pela destinação final ou reciclagem desses produtos, para que não provoque danos ou impactos negativos ao meio ambiente e à sociedade.

O objetivo do projeto é livrar o meio ambiente de uma substância de difícil degradação e reduzir a necessidade de novas matéria primas de origem mineral, principalmente areia, para a fabricação de novos vidros, contribuindo para a sustentabilidade da indústria automobilística.

Salientamos que o artigo 225, da Constituição Estadual

todos o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial a uma boa

qualidade de vida, ficando a cargo do Poder Público e da coletividade o dever de

defendê-lo e preservá-lo para as futuras gerações. Por esta razão, acreditamos que o

projeto deve ser aprovado, pois cria normas para que possamos proporcionar aos

nossos filhos uma vida saudável.

de 2009.

Sendo assim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 4, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati- Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 17/6/2009

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – João Barbosa – Maria Lúcia Amary – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque

